
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2129911 - RS (2024/0086759-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIOVANE MACHADO
AGRAVANTE : GILBERTO STEIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA EM BIOMA MATA 
ATLÂNTICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. EXTENSÃO SIGNIFICATIVA DA ÁREA 
DESMATADA E PRESENÇA DE ESPÉCIE AMEAÇADA DE 
EXTINÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que afastou a 
aplicação do princípio da insignificância em crime ambiental 
relacionado à supressão de vegetação nativa no Bioma Mata 
Atlântica, em área de 1.122,38 m², com utilização de 
motosserras, atingindo espécie da flora ameaçada de extinção 
(Cedrela odorata). A defesa sustenta que a área desmatada 
seria insignificante para caracterizar ofensa ao bem jurídico 
tutelado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a área desmatada 
(1.122,38 m²) e a conduta de supressão de vegetação em 
estágio de regeneração no Bioma Mata Atlântica, com uso de 
motosserras, podem ser consideradas de ínfima lesividade para 
fins de aplicação do princípio da insignificância; e (ii) se o fato de 
ter sido atingida espécie da flora nativa ameaçada de extinção 
impede o reconhecimento da atipicidade material da conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação do princípio da insignificância em crimes 
ambientais exige a conjugação de fatores como mínima 
ofensividade da conduta, ausência de periculosidade do agente, 
reduzido grau de reprovabilidade e lesão jurídica inexpressiva, o 
que não se verifica no caso concreto, dada a extensão da área 
desmatada (1.122,38 m²) e o fato de que a conduta atingiu 
espécie nativa ameaçada de extinção (Cedrela odorata).
4. A jurisprudência desta Corte é firme ao considerar inaplicável 
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o princípio da insignificância quando a conduta causa lesão 
significativa ao meio ambiente, o que abrange não só a 
dimensão econômica, mas também o equilíbrio ecológico 
necessário para a preservação das condições de vida no planeta 
(AgRg no RHC 177.595/MS e AgRg no REsp 1.847.810/PR).
5. As instâncias ordinárias afastaram corretamente a alegação 
de inexpressividade da lesão ambiental, fundamentando-se na 
extensão do dano e na relevância da flora atingida. Assim, não 
há elementos que justifiquem a reconsideração da decisão 
recorrida.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 08 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2129911 - RS (2024/0086759-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DIOVANE MACHADO
AGRAVANTE : GILBERTO STEIN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA EM BIOMA MATA 
ATLÂNTICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. EXTENSÃO SIGNIFICATIVA DA ÁREA 
DESMATADA E PRESENÇA DE ESPÉCIE AMEAÇADA DE 
EXTINÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que afastou a 
aplicação do princípio da insignificância em crime ambiental 
relacionado à supressão de vegetação nativa no Bioma Mata 
Atlântica, em área de 1.122,38 m², com utilização de 
motosserras, atingindo espécie da flora ameaçada de extinção 
(Cedrela odorata). A defesa sustenta que a área desmatada 
seria insignificante para caracterizar ofensa ao bem jurídico 
tutelado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se a área desmatada 
(1.122,38 m²) e a conduta de supressão de vegetação em 
estágio de regeneração no Bioma Mata Atlântica, com uso de 
motosserras, podem ser consideradas de ínfima lesividade para 
fins de aplicação do princípio da insignificância; e (ii) se o fato de 
ter sido atingida espécie da flora nativa ameaçada de extinção 
impede o reconhecimento da atipicidade material da conduta.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação do princípio da insignificância em crimes 
ambientais exige a conjugação de fatores como mínima 
ofensividade da conduta, ausência de periculosidade do agente, 
reduzido grau de reprovabilidade e lesão jurídica inexpressiva, o 
que não se verifica no caso concreto, dada a extensão da área 
desmatada (1.122,38 m²) e o fato de que a conduta atingiu 
espécie nativa ameaçada de extinção (Cedrela odorata).
4. A jurisprudência desta Corte é firme ao considerar inaplicável 

Documento eletrônico VDA43882087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/10/2024 11:16:54
Código de Controle do Documento: 0c1190d8-65ea-4fa6-9e62-aeb63717ef24



o princípio da insignificância quando a conduta causa lesão 
significativa ao meio ambiente, o que abrange não só a 
dimensão econômica, mas também o equilíbrio ecológico 
necessário para a preservação das condições de vida no planeta 
(AgRg no RHC 177.595/MS e AgRg no REsp 1.847.810/PR).
5. As instâncias ordinárias afastaram corretamente a alegação 
de inexpressividade da lesão ambiental, fundamentando-se na 
extensão do dano e na relevância da flora atingida. Assim, não 
há elementos que justifiquem a reconsideração da decisão 
recorrida.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fls. 569-570 (e-STJ):

 

 

"Trata-se de recurso especial interposto por Diovane Machado e 
Gilberto Stein, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, do acórdão de fls. 497/510 e-STJ, prolatado pelo Tribunal 
Regional Federal da 42. Região, que negou provimento ao apelo 
defensivo, consoante a ementa a seguir transcrita:

(...)

No recurso especial (fls. 519/529 e-STJ), o recorrente, alegando 
ofensa ao art. 386 do Código de Processo Penal e ao art. 38-A da 
Lei 9.605/1998, pleiteia sua absolvição quanto ao delito de destruição 
de vegetação em estágio de regeneração pertencente ao Bioma Mata 
Atlântica, ante a aplicação do princípio da insignificância. 
Contrarrazões apresentadas às fls. 536/548 e-STJ."

.

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

Contrarrazões do Ministério Público (e-STJ fls. 594-599).

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 783-786):

 

"Aduz a defesa que incide, no caso, o princípio da insignificância, 
tendo em vista que "em se tratando da conduta contra vegetação, há 
de se considerar que para que haja uma lesão efetiva ao bem jurídico 
tutelado é necessário que grande área seja afetada. Esta tese se 
confirma pela jurisprudência acostada, que utiliza como parâmetro de 
medida hectares (que equivale a 10.000 [dez mil] metros quadrados) e 
pela lei em comento, que prevê (em conduta diversa) causa de 
aumento quando a área explorada for superior a 1.000 hectares. O que 
se questiona no presente recurso é, então, se área que pouco 
ultrapassa 0,1 hectare é suficiente para considerar materialmente 
adequado ao tipo e impor condenação criminal contra a parte" (e-STJ 
fls. 553-554).

Sobre a tese defensiva, esta Corte firmou orientação no sentido de que 
"a aplicação do princípio da bagatela, nos crimes ambientais, requer a 
conjugação dos seguintes vetores: conduta minimamente ofensiva; 
ausência de periculosidade do agente; reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e lesão jurídica inexpressiva" 
(AgRg no AREsp n. 1.884.148/RS, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 15/12/2022 e AgRg 
no AREsp n. 1.982.923/RJ, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Acrescento que somente haverá lesão ambiental irrelevante no sentido 
penal quando a avaliação dos índices de desvalor da ação e de 
desvalor do resultado indicar que é ínfimo o grau da lesividade da 
conduta praticada contra o bem ambiental tutelado. Contudo, a partir 
dos excertos transcritos e dentro dos limites do reexame fático-
probatório, verifico que, ao contrário do que alega a defesa, a conduta 
dos recorrentes não se reveste de atipicidade material.

Conforme restou consignado na sentença condenatória, "a 
conduta imputada aos réus, de terem promovido supressão de 
vegetação em estágio médio de regeneração, com utilização de 
motosserras, no Bioma Mata Atlântica, atingindo inclusive espécie da 
flora nativa ameaçada de extinção, amolda-se ao crime em questão 
(...) observo que o dano ambiental ocorrido no presente caso 
certamente não pode ser reconhecido como de evidente 
insignificância, seja pela extensão da área desmatada (1.122,38m²), 
seja por ter atingido inclusive espécie da flora nativa ameaçada de 
extinção (Cedrela odorata -Portaria MMa n. 443/2014)" (e-STJ fls. 378-
379).

A alegada inexpressividade da lesão foi devidamente afastada pelas 
instâncias ordinárias, em razão da extensão da área desmatada e da 
espécie nativa atingida pelas condutas, ameaçadas de extinção.

(...)

Diante do exposto, nos termos do art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego 
provimento ao recurso especial."
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Rememoro a orientação desta Corte de acordo com a qual "somente se 

admite a aplicação do princípio da insignificância aos crimes ambientais quando 

demonstrada a ínfima ofensividade ao bem ambiental tutelado, conceito no qual se 

inserem não apenas questões jurídicas ou a dimensão econômica da conduta, mas o 

equilíbrio ecológico que faz possíveis as condições de vida no planeta" (AgRg no 
RHC n. 177.595/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 e AgRg no REsp n. 1.847.810/PR, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 19/5/2020, DJe de 25/5/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0086759-5 REsp 2.129.911 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50114984920214047202

EM MESA JULGADO: 08/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIOVANE MACHADO 
RECORRENTE : GILBERTO STEIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Flora

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOVANE MACHADO 
AGRAVANTE : GILBERTO STEIN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245155344=40038542@ 2024/0086759-5  -  REsp 2129911   Petição : 2024/0064870-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA43827331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 09/10/2024 00:01:13
Código de Controle do Documento: A7956674-6275-4ABA-9849-15E44A7E1EA4


